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Enquadramento 
 
O Agrupamento de Escolas Dr. Mário Fonseca (AEMF) é uma enDdade pública de ensino que deve atuar com 

rigor e transparência, respeitando valores como legalidade, lealdade, confiança e éDca. Este plano visa 

alinhar-se com o Mecanismo Nacional AnDcorrupção (MENAC) e o Regime Geral de Prevenção da Corrupção 

(RGPC). 

O Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, estabeleceu o MENAC como uma enDdade administraDva 

independente, com personalidade jurídica de direito público e poderes de autoridade. O MENAC possui 

autonomia administraDva e financeira, e a sua função é promover a transparência e integridade na ação 

pública e assegurar a efeDvidade de políDcas de prevenção da corrupção e infrações relacionadas. 

Paralelamente, foi publicado em anexo ao referido Decreto-Lei, o RGPC, sendo que, no âmbito da sua missão, 

o MENAC é a enDdade responsável pelo respeDvo controlo e fiscalização. 

O arDgo 5.º do RGPC estabelece que as enDdades abrangidas devem implementar um programa de 

cumprimento normaDvo, que deve incluir, pelo menos, um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas (PPR), um Código de Conduta, um programa de formação, um canal de denúncias e um 

responsável pelo cumprimento normaDvo. 

Cientes dos riscos envolvidos, este documento visa especializar-se no ecossistema específico em que o AEMF 

está inserida, conforme as exigências legais mencionadas. Este PPR pretende ser uma ferramenta que permita  

ao AEMF enfrentar os desafios da sua missão e atribuições, exercendo as suas competências de maneira éDca 

e legal, idenDficando exausDvamente os riscos de corrupção e infrações conexas, como conflitos de interesse 

e duplo financiamento, além das medidas existentes ou a serem implementadas, para prevenir tais 

ocorrências, e está estruturado da seguinte forma: 

 

a) Organização; 

b) Riscos de corrupção e infrações conexas; 

c) Acompanhamento, revisão e publicitação do plano. 
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Organização 

1. Missão 

As escolas e jardins-de-infância do agrupamento promovem a vivência de uma dinâmica comum na qual se 

valorizam os princípios da moral, educação, civismo, proa>vidade e empreendedorismo. A Escola faz a diferença no seio 

da sua comunidade educa>va, envolvendo-a, minimizando o distanciamento real existente rela>vamente aos meios 

privilegiados e favorecidos da sociedade.  

A Escola aproxima a realidade concreta da realidade desejável que queremos para os nossos alunos.  

Educar, integrar e formar para a cidadania todos os alunos dotando-os dos valores que caracterizam uma 

cidadania a>va, interven>va e crí>ca consciente do papel social do individuo. 

 

2. Visão 

A Escola deve estar atenta e mobilizar vontades e sinergias para desenvolver nos alunos uma consciência 

atenta aos desafios da liberdade, da jusDça, do desenvolvimento, da qualidade de vida, da preservação do 

meio ambiente e torná-los cidadãos mais esclarecidos, mais responsáveis e mais aptos a imaginar o futuro, a 

escolher e a ter uma parDcipação efeDva na vida, com conhecimentos de causa, respeitando e assumindo as 

idenDdades, as diferenças e a pluralidade de pertenças.  

 
A,ngir a máxima qualidade do serviço educa2vo prestado pelos estabelecimentos escolares 

do agrupamento. 

Uma ESCOLA inclusiva, exigente, que fomenta um clima de trabalho tranquilo, responsável e 

promotor de aprendizagens de forma apela2va, eficiente e eficaz. 

 

3. Valores 

De acordo com o PASEO que vai de encontro à visão que o agrupamento tem face aos desafios dessa 

mesma escolaridade, todas as crianças e jovens devem ser encorajados, nas a,vidades escolares, a 

desenvolver e a pôr em prá,ca os valores por que se deve pautar a cultura de Escola, a seguir 

enunciados: 

a) Responsabilidade e integridade – Respeitar-se a si mesmo e aos outros; saber agir 

e,camente, consciente da obrigação de responder pelas próprias ações; ponderar as ações 

próprias e alheias em função do bem comum. 
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b) Excelência e exigência – Aspirar ao trabalho bem feito, ao rigor e à superação; ser 

perseverante perante as dificuldades; ter consciência de si e dos outros; ter sensibilidade e 

ser solidário para com os outros. 

c) Curiosidade, reflexão e inovação – Querer aprender mais; desenvolver o pensamento 

reflexivo, crí,co e cria,vo; procurar novas soluções e aplicações. 

d) Cidadania e par2cipação – Demonstrar respeito pela diversidade humana e cultural e agir 

de acordo com os princípios dos direitos humanos; negociar a solução de conflitos em prol 

da solidariedade e da sustentabilidade ecológica; ser interven,vo, tomando a inicia,va e 

sendo empreendedor. 

e) Liberdade – Manifestar a autonomia pessoal centrada nos direitos humanos, na democracia, 

na cidadania, na equidade, no respeito mútuo, na livre escolha e no bem comum. 

4. Estrutura orgânica e responsáveis 

A estrutura orgânica do AEMF é dirigida por um Diretor e cons,tuída pelos órgãos seguintes, sob a 

tutela do Ministério da Educação, Ciência e Inovação, e sob a hierarquia da Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares (DGEstE): 

a) Conselho Geral – Órgão de direção estratégica responsável pela definição das linhas 

orientadoras da a,vidade do AEMF, assegurando a par,cipação e representação da 

comunidade educa,va;  

b) Conselho Pedagógico – Órgão de coordenação e supervisão pedagógica e orientação 

educa,va do AEMF, nomeadamente nos domínios pedagógico-didá,co, da orientação e 

acompanhamento dos alunos e da formação inicial e concnua do pessoal docente e não 

docente. 

c) Conselho Administra2vo – órgão delibera,vo em matérias administra,vo-financeiras do 

AEMF, nos termos da legislação em vigor. 
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A a,vidade da AEMF é controlada externamente pelos seguintes organismos: 

a) Ministério da Educação, Ciência e Inovação (MECI)  

Compete-lhe definir, coordenar, promover, executar e avaliar as polí,cas nacionais dirigidas aos 

sistemas educa,vo e ciencfico e tecnológico, ar,culando-as com as polí,cas de qualificação e 

formação profissional. 

b) Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE)  

Compete-lhe assegurar a orientação, a coordenação e o acompanhamento das escolas, promovendo 

o desenvolvimento da respe,va autonomia, cabendo-lhe ainda a ar,culação com as autarquias 

locais, organizações públicas e privadas nos domínios de intervenção no sistema educa,vo visando 

o aprofundamento das interações locais e o apoio ao desenvolvimento das boas prá,cas na atuação 

dos agentes locais e regionais da educação, bem como assegurar o serviço jurídico-contencioso 

decorrente da prossecução da sua missão. 

c) Tribunal de Contas (TC)  

Compete-lhe fiscalizar a legalidade e regularidade das receitas e despesas da AEMF através da 

apresentação anual de contas de gestão e em conformidade com o Sistema de Normalização 

Contabilís,ca para as Administrações Públicas (SNCV-AP). 

d) Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC)  

Compete-lhe acompanhar, controlar, auditar e avaliar, nas vertentes técnico-pedagógica e 

administra,vo-financeira, as a,vidades da educação pré-escolar, escolar e extraescolar, das escolas 

e dos estabelecimentos de educação e ensino das redes pública, par,cular e coopera,va, e solidária, 

bem como dos estabelecimentos e cursos que ministram o ensino do Português no estrangeiro. 

e) Ins2tuto de Gestão Financeira da Educação, I.P. (IGeFE)  

Compete-lhe prestar apoio técnico-financeiro, acompanhar e avaliar a sua execução, coordenando 

a requisição de verbas afetas aos serviços e organismos do MECI, definindo critérios e 

procedimentos, bem como as regras da sua execução.  

Compete-lhe ainda gerir e acompanhar a execução financeira de projetos financiados por fundos 

europeus estruturais e de inves,mento e assegurar a gestão centralizada do processamento das 

remunerações e abonos devidos aos trabalhadores dos órgãos, serviços e organismos do MECI. 
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5. Compromisso éDco 

 O AEMF desempenha um serviço de interesse público, destacando a sua relevância socioeconómica 

e reforçando a necessidade de se afirmar como uma organização comprome,da com a 

responsabilidade social, alinhada ao interesse geral e aos princípios de crescimento sustentável. 

Assim, é fundamental manter o mais elevado nível de rigor e transparência nas suas a,vidades, 

atribuindo a todos os colaboradores e parceiros uma responsabilidade acrescida no seu 

desempenho e conduta. 

 

Riscos de corrupção e infrações conexas 

 

1. Âmbito e ObjeDvos 

O Plano de Prevenção de Riscos de corrupção e infrações conexas (PPR) pretende iden,ficar e gerir 

riscos de corrupção, implementar medidas preven,vas e definir responsáveis. 

O presente PPR tem os seguintes obje,vos: 

a) Iden,ficar os riscos de corrupção e infrações conexas transversais a todas as áreas da AEMF 

e dos riscos próprios de cada área; 

b) Iden,ficar o as medidas a implementar para prevenir a sua ocorrência; 

c) Iden,ficar os responsáveis pelos riscos e medidas de prevenção. 

 

2. Definição e gestão de risco 

A definição de risco é a possibilidade de ocorrência de um evento que possa causar impactos negaDvos, 

envolvendo a incerteza em torno dos resultados e a probabilidade de consequências adversas.  O AEMF segue 

a norma ISO 31000:2018, com etapas de idenDficação, análise, avaliação, tratamento e monitorização dos 

riscos. 

A gestão de risco no AEMF é da competência do Diretor que promove a análise e idenDficação sistemáDca 

dos riscos a que a organização se encontra exposta, incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas, que 

assumem especial criDcidade considerando a sua missão e atribuições. 

A metodologia de gestão de risco à qual o AEMF está sujeita tem como objeDvos: 
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i. IdenDficar  e definir o risco – reconhecer e classificar os factos cuja probabilidade de ocorrência e 

gravidade das consequências configurem riscos de gestão, incluindo riscos de corrupção e de 

natureza similar; 

ii. Analisar, avaliar e classificar o risco – analisar o risco com base na probabilidade de ocorrência e 

gravidade das consequências, seguindo critérios, medidas e ações definidos e, a cada risco 

idenDficado, deve ser atribuído uma classificação, segundo uma escala de risco elevado (RE), 

moderado (RM) ou reduzido (RR), em função da probabilidade de ocorrência (PO) e da gravidade da 

consequência (GC). O nível de risco (NR) é obDdo através do produto entre a probabilidade de 

ocorrência e a gravidade da consequência (NR = PO x GC).  

iii. Tratar e controlar o risco – após a idenDficação e avaliação do risco, é necessário reduzir ou controlar 

a probabilidade de ocorrência e a gravidade das consequências. Deve-se tomar decisões sobre a 

conDnuação da aDvidade geradora de risco e a aceitação do risco em relação ao custo-benemcio 

associado. 

iv. Acompanhar e atualizar o Plano – consiste na elaboração de um relatório intercalar que aborda as 

situações idenDficadas de risco elevado, e de um relatório de avaliação anual (abril), que inclui a 

quanDficação do grau de implementação das medidas preven,vas e corre,vas iden,ficadas, bem 

como a previsão da sua plena implementação.  

 

A comunicação e consulta de riscos supervenientes deve ser dirigida ao Diretor do AEMF, recaindo sobre este 

a responsabilidade de disponibilizar a informação constante no plano aos diferentes stakeholders. 

As medidas correDvas a tomar são: 

• prevenir o risco, procurando minimizar a probabilidade de ocorrência do risco ou do seu impacto 

negaDvo; 

• Resolver o risco enviando para terceiros, em caso de exisDr quem esteja melhor capacitado e receDvo 

a assumi-lo; 

• evitar o risco, eliminando a sua causa. 

Conforme o grau de risco, deverão ser tomadas as seguintes medidas correDvas: 

• risco reduzido – aceitar, prevenir; 

• risco moderado – transferir, prevenir; 

• risco elevado – evitar, transferir. 
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  PO – Probabilidade de Ocorrência 

  Reduzida 

(1) 
(Possibilidade de 

ocorrência, mas com 

hipóteses de prevenir o 

evento com o controlo 

existente para o tratar) 

Moderada 

(2) 
(Possibilidade de 

ocorrência, mas com 

hipóteses de prevenir o 

evento através de decisões 

e ações adicionais) 

Elevada 

(3) 
(Forte possibilidade de 

ocorrência e escassez de 

hipóteses de prevenir o 

evento mesmo com 

decisões e ações 

adicionais) 

G
C  

-  G
ra

vi
da

de
 d

a  
Co

ns
eq

uê
nc

ia
 

Elevada 

(3) 
(Prejuízo na imagem e 

reputação do AEMF, bem 

como na eficácia e 

desempenho da sua missão) 

RM 

Risco Moderado (3) 

RE 

Risco Elevado (6) 

RE 

Risco Elevado (9) 

Moderada 

(2) 
(Perda na gestão das 

operações, requerendo a 

redistribuição de recursos 

em tempo e em custos) 

RR 

Risco Reduzido (2) 

RM 

Risco Moderado (4) 

RE 

Risco Elevado (6) 

Reduzida 

(1) 
(Dano na oJmização do 

desempenho 

organizacional, exigindo o 

reajustamento das 

aJvidades ou projetos) 

RR 

Risco Reduzido (1) 

RR 

Risco Reduzido (2) 

RM 

Risco Moderado (3) 

 

 

3. Fatores de risco, situações de corrupção e infrações conexas 

Os fatores que podem influenciar o nível de risco de corrupção e infrações conexas no desenvolvimento de 

uma aDvidade incluem, entre outros, os seguintes: 

• O ambiente propício; 

• Qualidade da gestão - idoneidade dos gestores e decisores; 

• A adequação do sistema de controlo interno e a sua eficácia; 

• A éDca e conduta da insDtuição e dos trabalhadores; 

• Comunicação interna e externa; 

• MoDvação dos trabalhadores; 
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• A legislação e normas de conduta. 

A corrupção surge associada ao abuso de poder, suborno, peculato, tráfico de influência e parDcipação 

económica em negócio, situações graves que prejudicam não só o bom funcionamento das insDtuições, mas 

também abalam a confiança dos cidadãos. Todas estas consDtuem crimes conexos verificando-se que, comum 

a todos eles, existe a obtenção de uma vantagem ou de uma compensação que não é devida. 

Poderão consDtuir corrupção ou infração conexa designadamente as seguintes situações: 

• Desvio de recursos públicos para outras finalidades; 

• Ofertas de dinheiro ou qualquer bem material para agilizar processos; 

• Aceitação de graDficações ou comissões para escolher uma empresa que prestará serviços ou 

venderá produtos  ao AEMF; 

• Receber e/ou solicitar dinheiro de empresas privadas para aprovar ou executar propostas/projetos 

que as beneficiem; 

• Beneficiar empresas privadas em processos de contratação em procedimentos não concorrenciais; 

• Contratar empresas de familiares, de amigos ou de alguém com quem se parDlha qualquer afinidade; 

• UDlização de dinheiro público para interesse parDcular. 

Apresenta-se, de seguida, um quadro síntese do regime normaDvo dos crimes de corrupção e infrações 

conexas, o qual foi construído a parDr de diversas fontes: 

Crimes de corrupção (Código Penal) 

» Recebimento indevido de vantagem (art.º 372.º) 

» Corrupção passiva para ato ilícito (art.º 373.º) 

» Corrupção passiva para ato lícito (art.º 373.º) 

» Corrupção aBva (art.º 374.º) 

Crimes conexos (Código Penal) 

» Tráfico de influência (art.º 335.º) 

» Suborno (art.º 363.º) 

» Branqueamento (art.º 368.º-A) 

» Prevaricação (art.º 369) 

» Peculato (art.º 375.º) 

» Peculato de uso (art.º 376.º) 

» ParBcipação económica em negócio (art.º 377.º) 

» Concussão (art.º 379.º) 

» Recusa de cooperação (art.º 381.º) 

» Abuso de poder (art.º 382.º) 

» Violação de segredo (art.º 383.º) 

IN
FR

AÇ
Õ

ES
 

CO
N

EX
AS

 

Crimes contra o 

setor público 
Código Penal 

» Abuso de confiança (art.º 205.º) 

» Apropriação ilegíBma de bens públicos (art.º 234.º) 

» Administração danosa (art.º 235.º) 

» Falsificação praBcada por funcionário (art.º 257.º) 
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» Usurpação de funções (art.º 358.º) 

» Violação de segredo por funcionário (art.º 383.º) 

DL n.º 28/84 » Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção (art.º 36.º) 

Lei Geral de Trabalho em Funções 

Públicas 

» IncompaBbilidades e impedimentos (art.º 19.º) 

» IncompaBbilidades com outras funções (art.º 20.º) 

» Acumulação com outras funções públicas (art.º 21.º) 

» Acumulação com funções/aBvidades privadas (art.º 22.º) 

» Proibições específicas (art.º 24.º) 

» Deveres do trabalhador (art.º 73.º) 

Código do Procedimento AdministraBvo 
» Casos de impedimentos e escusa de Btulares de órgãos e de agentes da 

Administração Pública (art.º 69.º e 73.º) 

 

A seguir, são apresentadas as principais fontes legais que qualificam as situações de corrupção e infrações 

conexas: 

• Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro: 

• Recomendação do CPC – Gestão de conflitos de interesses no setor público, de 8 de janeiro de 2020; 

• Recomendação do CPC – Prevenção de riscos de corrupção na contratação pública, de 2 de outubro 

de 2019; 

• Código de Procedimento AdministraDvo, Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 

• Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho, Lei n.º 102/2009, de 10 de 

setembro; 

• Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; 

• Código dos Contratos Públicos, Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; 

• Código Penal, Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março; 

• Código de Processo Penal, Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro. 

As infrações previstas na legislação acima referida encontram-se detalhadas no Anexo F do Código de ÉDca e 

de Conduta. 

É ainda essencial, considerar os princípios gerais do Plano de Recuperação e Resiliência: 

a) O princípio da eficácia, que diz respeito à medida segundo a qual os objeDvos visados são cumpridos 

através das aDvidades realizadas; 

b) O princípio da eficiência, que visa a melhor relação entre os recursos uDlizados, as aDvidades 

realizadas e o cumprimento dos objeDvos/mecanismos orientados para resultados; 
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c) O princípio da economia, que determina que os recursos uDlizados pela AEMF no exercício das suas 

aDvidades são disponibilizados em tempo úDl, nas quanDdades e qualidades adequadas, e ao melhor 

preço; 

d) O princípio da boa gestão financeira, nomeadamente a prevenção e a repressão eficazes de situações 

de fraude, corrupção, duplo financiamento e conflitos de interesses. 

Por sua vez, a prevenção e repressão eficazes de situações de irregularidades graves como a corrupção, a 

fraude, o duplo financiamento e o conflito de interesses, assentam na gestão dos riscos que daí advêm, pelo 

que é importante ter presente a sua definição, no contexto do PRR. 

 

 

4. Fraude 

O carácter intencional é o que disDngue o conceito de fraude de irregularidade, exisDndo três elementos que 

concorrem para a perpetração da fraude: 

• oportunidade: mesmo que uma pessoa tenha um moDvo, é necessário ter a oportunidade. A 

existência de sistemas de controlo interno ineficiente pode criar essa oportunidade (a probabilidade 

assumida da fraude não ser detetada é um fator importante para o perpetrador). Algumas 

ineficiências dos sistemas de controlo interno podem, por exemplo, estar relacionadas com a 

supervisão e verificação, segregação de funções, enquadramento pela gestão e controlo de sistemas; 

• jus?ficação: um indivíduo pode criar uma jusDficaDva para as suas ações por meio da racionalização 

dos seus atos, assumindo pensamentos como "é correto fazer isso - mereço esse dinheiro" ou "isso 

me é devido". Outro exemplo seria a ideia de "estou apenas a pegar o dinheiro emprestado - 

devolverei mais tarde". 

• pressão, incen?vo ou mo?vo financeiro: trata-se do fator “necessidade” ou “avareza”. A avareza pura 

pode frequentemente ser um moDvo forte. A pressão pode, por outro lado, surgir de problemas 

financeiros privados ou vícios pessoais, tais como o jogo, a toxicodependência, etc. 

Para prevenir a fraude, é necessário bloquear os três elementos mencionados anteriormente. Entre eles, a 

oportunidade reflete diretamente a qualidade dos sistemas de controlo interno e, portanto, é o elemento 

que pode ser mais facilmente gerido. 
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5. Conflito de interesses 

O conflito de interesses ocorre quando a imparcialidade e objeDvidade no desempenho das funções  são 

compromeDdas por moDvos familiares, afeDvos, políDcos, económicos ou outros interesses parDculares. 

O conflito de interesses deve ser tratado com base nos riscos associados, bem como nos sinais de alerta que 

possam ser idenDficados, conforme consta no “Guia prá1co para gestores - Iden1ficação de conflitos de 

interesses em processos de adjudicação de contratos públicos no âmbito de ações estruturais”, documento 

redigido por peritos dos Estados-Membros.  

Podem surgir situações potenciadoras de conflito de interesses sempre e quando os interesses pessoais e 

familiares de cada colaborador interfiram com os interesses do AEMF. 

 

6. Matriz de idenDficação dos riscos, graduação e medidas prevenDvas 

A ausência do risco de práDcas associadas à corrupção na atuação dos organismos públicos é essencial para o 

fortalecimento da democracia e para a promoção das relações entre os cidadãos e a Administração Pública. 

As medidas de prevenção de riscos estão associadas a duas Dpologias de risco: 

• Transversais (T) - relacionados por exemplo com o ambiente externo, com a gestão estratégica ou 

com aDvidades parDlhadas entre os vários setores; 

• Próprias (P) - relaDvos à aDvidade de cada um dos setores. 

O Anexo I – Matriz de Riscos, detalha a análise e classificação dos riscos de corrupção e infrações conexas, os 

instrumentos e medidas de miDgação propostas para cada risco, bem como o plano de ação referente a 

situações classificadas com risco elevado. 
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Acompanhamento, revisão e publicitação do plano 

1. Acompanhamento e revisão 

Dando cumprimento às alíneas a) e b) do n.º 4 do arDgo 6.º do RGPC constante do Decreto-Lei n.º 109- 

E/2021, de 9 de dezembro, no que respeita à monitorização: 

• No mês de outubro é elaborado um relatório de avaliação intercalar para as situações classificadas 

com risco elevado. Neste deverão ser descritas com maior pormenor as medidas de prevenção sendo 

considerada prioritária a respeDva execução. 

• No mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, será elaborado um relatório de avaliação 

anual contendo nomeadamente a quanDficação do grau de implementação das medidas prevenDvas 

e correDvas idenDficadas, bem como a previsão da sua plena implementação. 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas será revisto e atualizado de acordo com o 

n.º 5 do ArDgo 6.º do RGPC constante do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, ou seja, a cada três 

anos ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura orgânica que jusDfique a sua 

revisão. 

 

2. Publicitação 

O PPR e os relatórios de avaliação intercalar e de avaliação anual serão publicitados no website do AEMF e 

internamente dados a conhecer a todos os trabalhadores da organização. 
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Funções e responsabilidades 

A tabela seguinte apresenta as funções e responsabilidades na gestão do risco, idenDficando os 

intervenientes, com indicação das respeDvas funções e responsabilidades, no presente PPR, incluindo a 

designação do responsável geral pela execução, controlo e revisão do Plano e o responsável pelo 

cumprimento normaDvo, nos termos do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 

Decisor Função e Responsabilidades 

Diretor 

Responsável pelo plano e pela aprovação da sua revisão;  

Garante e controla a aplicação do programa de cumprimento normaBvo;  

ParBcipa na definição dos planos de prevenção ou gestão de riscos e emite parecer prévio sobre 

eles, zelando pela sua conknua adequação, suficiência e atualização; 

ParBcipa na definição, acompanhamento e avaliação da políBca de formação ministrada aos 

dirigentes e funcionários. 

Responsável geral pela 

execução, controlo e revisão 

do Plano 

É o Gestor do Plano; 

Estabelece a estratégia da gestão de riscos e da implementação do respeBvo processo de gestão, 

cuidando da sua revisão; 

Acompanha a execução das medidas previstas no Plano e elabora o Relatório intercalar de 

monitorização e o Relatório Anual; 

Recebe informação relaBva à ocorrência dos riscos de cada setor e promove a comunicação da 

informação perBnente aos restantes stakeholders envolvidos, assim como das medidas previstas 

no presente Plano;  

Assegura a centralização de toda a informação que diga respeito à construção, implementação 

e revisão dos programas de prevenção ou de gestão de riscos, incluindo as denúncias de práBcas 

desconformes ao Plano. 

Subdiretora e adjuntos 

Chefe de SAE / 

Coordenador(a) Técnico(a) 

Encarregado(a) de Pessoal 

Responsável de Setor 

Responsáveis pela idenBficação dos riscos dos respeBvos setores, assim como a sua resolução; 

Responsáveis pela adequação e implementação das medidas de prevenção de risco na sua esfera 

de atuação; 

São os responsáveis pela execução e acompanhamento do Plano relaBvo ao respeBvo setor; 

IdenBficam, recolhem e comunicam ao Gestor qualquer risco superveniente ou que se tenha 

concreBzado no Intervalo temporal, sem prejuízo do cumprimento de outros processos e 

regulamentos em vigor; 

Analisam os riscos transversais da sua esfera de atuação, adotando os instrumentos elencados 

e implementando as medidas de prevenção que considerem relevantes para cada situação. 

 

 

https://www.espap.gov.pt/Imagens/Documento.ashx?id=908
https://www.espap.gov.pt/Imagens/Documento.ashx?id=908
https://www.espap.gov.pt/Imagens/Documento.ashx?id=908
https://www.espap.gov.pt/Imagens/Documento.ashx?id=908
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Anexos 

Anexo I – Matriz de Riscos 

Detalha a análise e classificação dos riscos de corrupção e infrações conexas, os instrumentos e medidas de 

miDgação propostas para cada risco, bem como o plano de ação referente a situações classificadas com risco 

elevado, caso existam. 

 
 

 
 
 
  

ÁREAS DE ATIVIDADE RISCOS GC PO NÍVEL INSTRUMENTOS MEDIDAS PREVENTIVAS E CORRETIVAS RESPONSÁVEIS

ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO E DIREÇÃO

Recrutamento de recursos humanos Favorecimento RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável;

Cumprimento escrupuloso das normas de recrutamento e 
da legislação aplicável; 
Utilização de sistemas/plataformas oficiais de gestão de 
recursos humanos

Diretor(a)

Distribuição de serviço e atribuição de 
horário

Favorecimento RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável e orientações da Tutela

Processo de decisão participado e coletivo; 
Divulgação de critérios claros de distribuição de serviço e 
elaboração de horários

Diretor(a)

Avaliação de Desempenho Docente Favorecimento RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável; 

Eficácia e transparência na comunicação e divulgação dos 
prazos e dos procedimentos; 
Sistema de registo e formalização de declaração de 
impedimentos

Diretor(a)

Relação ESCOLA / Autarquia Favorecimento RM RR Código de Ética e de Conduta; 
Comunicação com o Município exclusivamente 
institucional e/ou nos órgãos próprios em que a ESCOLA se 
encontra representado (CIM, CME)

Diretor(a)

Admissão de alunos Favorecimento RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável;
Regulamento interno

Cumprimento escrupuloso da legislação aplicável; 
processo de decisão participado e coletivo

Diretor(a)
Responsável SAE

Relação ESCOLA / Centro de 
Formação

Favorecimento RM RM
Código de Ética e de Conduta; 
Regulamento Interno.

Cumprimento escrupuloso da legislação aplicável; 
processo participado e coletivo (Conselho de Diretores e 
SFM) de elaboração do plano de formação; utilização de 
uma plataforma eletrónica de gestão da formação

Diretor(a)
Conselho de Diretores 

do CFAE

Ética e Transparência Conflitos de interesses RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Regulamento Interno.

Divulgação e cumprimento do código de ética e conduta Diretor(a)

Acumulação de funções Omissão de informação RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Plataforma eletrónica para o efeito;
Regulamento Interno.

Eficácia na comunicação e divulgação dos prazos e dos 
procedimentos a realizar na declaração de acumulação de 
funções; sistema oficial de registo e formalização de 
declaração atividade de acumulação (SIGRHE)

Diretor(a)
Docentes

Acumulação de Funções Favorecimento RM RR
Verificação de impedimentos; Declaração de inexistência de 
conflito de interesses

Eficácia na comunicação e divulgação dos prazos e dos 
procedimentos a realizar na declaração de acumulação de 
funções; sistema oficial de registo e formalização de 
declaração atividade de acumulação (SIGRHE)

Diretor(a)

Registo criminal Omissão de informação RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Plataforma eletrónica para o efeito;
Regulamento Interno.

Eficácia na comunicação e divulgação dos prazos e dos 
procedimentos a realizar para submissão/obtenção do 
registo criminal; sistema oficial de registo para 
submissão/obtenção do registo criminal (SIGRHE)

Diretor(a)
Docentes e pessoal 

não docente

ÁREAS DE ATIVIDADE RISCOS GC PO NÍVEL INSTRUMENTOS MEDIDAS PREVENTIVAS E CORRETIVAS RESPONSÁVEIS

ÁREA OPERACIONAL

Avaliação dos alunos
Favorecimento; 
Uso indevido de informação 
privilegiada

RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Regulamento Interno.

Cumprimento de critérios específicos e de níveis de 
desempenho de avaliação definidos coletivamente e 
divulgados nos canais institucionais; comunicação e 
formalização de declaração de impedimentos

Diretor(a)
Docentes

Relação Escola-Família

Uso indevido de informação 
privilegiada; 
Recebimento de vantagem 
indevida

RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Regulamento Interno.

Cumprimento escrupuloso das normas, procedimentos e 
regulamentos internos e da legislação; Utilização exclusiva 
de canais institucionais de comunicação

Diretor(a)
Docentes

Acesso a registos biográficos dos 
docentes e alunos

Violação de dados Pessoais, de 
Saúde e Segredo de Profissional 
(informação confidencial).

RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável de RGPD;
Regulamento interno

Promoção de ações de formação e de sensibilização junto 
dos trabalhadores sobre o RGPD.
Verificação de controlo interno ao cumprimento do RGPD.

Diretor(a)
Responsável SAE

Ações de formação e sensibilização
Favorecimento ou exclusão de 
entidades/empresas na 
realização de ações de formação

RM RR Registo e controlo da análise dos pedidos. Dirigente

Limpeza Desvios de materiais de limpeza RM RR
Preenchimento dos mapas de entrega diária de material aos 
trabalhadores; Registo de entrega de material limpeza.

Registo de entrega de material limpeza. Responsável setor

Frota
Uso de viaturas para uso pessoal; 
Aumento dos km da viatura.

RM RR
Preenchimento do mapa de viatura pelos condutores;
Digitalização dos mapas de viatura para arquivo e histórico.

Registo de mapas de viatura Responsável setor

Frota
Potenciais abusos nos 
abastecimentos de combustível

RM RR
Utilização de cartão de abastecimento de acordo com regras 
estabelecidas

Identificação do condutor no ato de abastecimento Responsável setor

Informática

Manuseamento inadequado ou 
indevido da informação de forma 
a prejudicar a gestão e 
preservação daquela

RM RR
Divulgação do Manual de boas práticas de utilização de 
equipamento informático

Propor formação específica na área de informática Responsável setor

Arquivo

Falsificação de documentos. 
Violação de documentos 
classificados. Violação de dados 
pessoais

RM RR
Legislação de conservação arquivística;
Legislação sobre RGPD.

Cumprimento integral da legislação e orientações;
Propor formação específica na área

Responsável SAE
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ÁREAS DE ATIVIDADE RISCOS GC PO NÍVEL INSTRUMENTOS MEDIDAS PREVENTIVAS E CORRETIVAS RESPONSÁVEIS

ÁREA DE SERVIÇOS E SUPORTE

Inserção de dados em 
sistemas/plataformas de registo

Adulteração de dados para 
benefício ilegítimo

RE RR Cumprimento dos manuais das aplicações informáticas

Utilização de aplicações informáticas certificadas; 
Interoperabilidade dos sistemas/ plataformas de registo; 
comunicação/intervenção de entidades responsáveis 
diversas (DGAE, DGESTE, IGEFE)

Diretor(a)
Responsável SAE

Apoios a alunos

Atribuição indevida de prémios 
e/ou apoios económicos;
Recebimento de vantagem 
indevida

RM RR
Código de Ética e de Conduta; 
Legislação aplicável;
Regulamento interno

Cumprimento da legislação e/ou regulamentos aplicáveis; 
definição e divulgação de critérios claros de atribuição de 
prémios/apoios

Diretor(a)
Responsável SAE

Atribuição de apoios sociais e 
financeiros

Inexistência de critérios gerais e 
abstratos para a Concessão de 
subsídios

RM RR
Regulamentos Administrativos e Legislação sobre a atribuição de 
subsídios sociais e financeiros

Divulgar e cumprir os regulamentos e legislação sobre 
apoios
Divulgar e cumprir o sistema de controlo interno sobre a 
aplicação da metidologia de controlo EVA

Diretor(a)
Responsável SAE

Atribuição de apoios sociais e 
financeiros

Conluio RE RR
Regulamentos Administrativos e Legislação sobre a atribuição de 
subsídios sociais e financeiros

Divulgar e cumprir os regulamentos e legislação sobre 
apoios
Divulgar e cumprir o sistema de controlo interno sobre a 
aplicação da metidologia de controlo EVA

Diretor(a)

Operações de tesouraria Peculato e fraude RE RR
Código de Ética e Conduta; 
Sistema de Controlo Interno

Utilização de um programa de contabilidade oficial; 
conferência diária dos valores recebidos; depósitos 
regulares; conciliação bancária; mais do que uma pessoa 
responsável pelos movimentos de tesouraria; sistema de 
auditoria interna (através do programa de contabilidade 
oficial)

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Emissão de guias de pagamento
Deturpação ou manipulação de 
informação;

RM RR
Código de Ética e Conduta; 
Sistema de Controlo Interno

Elaboração de instrução de serviço (emissão de guias de 
pagamento).

Responsável SAE

Atendimento
Possibilidade de desvio de 
receitas, no âmbito do Espaço do 
Cidadão

RM RR
Evidência da verificação e validação da Tesouraria nas guias 
emitidas e entregues.

Implementação de medidas de organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade no serviço de atendimento

Responsável SAE

Ações de verificação diversas Favorecimento de interesses; RE RR
Código de Ética e Conduta; 
Sistema de Controlo Interno

Implementação de medidas de organização do trabalho por 
forma a assegurar a rotatividade e variabilidade dos 
técnicos no exercício das suas funções, impedindo a sua 
intervenção nos processos identificados como 
potenciadores de conflitos de interesse

Diretor(a)
Responsável SAE
Responsável AO

Responsável setor

Necessidade aquisitiva

Manipulação de inventário;
Aquisição e/ou desvio de bens ou 
serviços para proveito próprio ou 
de terceiros

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Divulgação e cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de 
corrupção e infrações conexas e de conflito de interesses 
do Município; análise/estudo de mercado;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Abuso de Poder RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Concussão; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Tráfico de Influência; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Favorecimento; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Deturpação ou manipulação de 
informação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Falsificação de documentos. RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Viciação de custos; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Participação económica em 
negócio;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Suborno; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Acumulação de funções privadas 
sem a devida autorização;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE
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Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Recebimento ou oferta indevidos 
de vantagem;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Consulta Preliminar ao Mercado / 
Seleção de fornecedores

Prática de Conluio entre 
concorrentes;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; Sistema 
de Controlo Interno; Informação de Inicio de Procedimento; 
Existência de Análise e supervisão das propostas 
aquisitivas para verificação do cumprimento dos requisitos; 
Uniformização das consultas preliminares ao mercado.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Tráfico de Influências RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Recebimento ou oferta indevidos 
de vantagem;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Conflitos de interesses RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Favorecimento de prestadores de 
bens e serviços;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Favorecimento ou prejuízo de 
entidades;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Arbitrariedade nas decisões; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Gestor (es) de Contrato e/ou 
elementos do Júri

Violação do dever de zelo; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Subscrição obrigatória da Declaração de Inexistência de 
Conflito de Interesses; Divulgação e cumprimento do 
Código de Conduta; Rotatividade dos elementos do Júri e 
Gestor do Contrato; Pluralidade de Gestores de Contrato; 
Formação continua na área; Criação de uma bolsa de 
gestores de contrato para partilha de ocorrências e de 
medidas preventivas, se possível;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise do Tipo de Procedimento 
escolhido

Favorecimento de prestadores de 
bens e serviços;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Divulgação e cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de 
corrupção e infrações conexas e de conflito de interesses 
do Município; Distribuição aleatória dos procedimentos 
para análise; Formação adequada na área; privilegiar 
procedimentos concursais;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise do Tipo de Procedimento 
escolhido

Adulteração das conclusões e 
das propostas de decisão;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Divulgação e cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de 
corrupção e infrações conexas e de conflito de interesses 
do Município; Distribuição aleatória dos procedimentos 
para análise; Formação adequada na área; privilegiar 
procedimentos concursais;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise do Tipo de Procedimento 
escolhido

Falta de isenção e imparcialidade 
na análise da legislação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Divulgação e cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de 
corrupção e infrações conexas e de conflito de interesses 
do Município; Distribuição aleatória dos procedimentos 
para análise; Formação adequada na área; privilegiar 
procedimentos concursais;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise do Tipo de Procedimento 
escolhido

Tráfico de influências RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Divulgação e cumprimento do Plano de Gestão de Riscos de 
corrupção e infrações conexas e de conflito de interesses 
do Município; Distribuição aleatória dos procedimentos 
para análise; Formação adequada na área; privilegiar 
procedimentos concursais;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Elaboração de peças procedimentais
Deturpação, manipulação ou 
omissão de informação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Formação adequada na área.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Elaboração de peças procedimentais Favorecimento; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Formação adequada na área.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Elaboração de peças procedimentais
Falta de isenção e imparcialidade 
na aplicação da legislação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Formação adequada na área.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Desadequada tramitação 
procedimental

Corrupção passiva para prática 
de ato ílicito;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Procedimento de trabalho;

Conselho administrtivo
Responsável SAE
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Aprovado em reunião do Conselho Geral datada de 10 de março de 2025 
 
 

O Presidente do Conselho Geral 

Desadequada tramitação 
procedimental

Incumprimento de prazos; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Procedimento de trabalho;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Desadequada tramitação 
procedimental

Falta de isenção e imparcialidade 
na aplicação da legislação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Distribuição aleatória dos procedimentos para análise; 
Procedimento de trabalho;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise e avaliação de propostas
Deturpação, manipulação de 
informação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Rotatividade dos elementos do Júri; Validação sucessiva.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise e avaliação de propostas
Arbitrariedade nas propostas de 
decisão;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Rotatividade dos elementos do Júri; Validação sucessiva.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Acesso a informação privilegiada
Divulgação de informação 
confidencial;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Conselho administrtivo

Responsável SAE

Acesso a informação privilegiada Corrupção ativa e passiva; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Rotatividade dos elementos do Júri; Distribuição aleatória 
de procedimentos.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Acesso a informação privilegiada
Quebra de sigilo e divulgação da 
informação a terceiros

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Rotatividade dos elementos do Júri; Distribuição aleatória 
de procedimentos.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise dos Documentos de 
Habilitação

Divulgação de informação 
confidencial

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Validação sucessiva.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise dos Documentos de 
Habilitação

Falta de isenção e imparcialidade 
na análise;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Validação sucessiva.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Análise dos Documentos de 
Habilitação

Quebra de sigilo e divulgação da 
informação a terceiros

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Validação sucessiva.

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Acompanhamento da tramitação dos 
Procedimentos Urgentes

Favorecimento; RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Informação de início de procedimento; Insuficiente registo 
de consultas preliminares; Tempestividade da informação 
para início de procedimento;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Acompanhamento da tramitação dos 
Procedimentos Urgentes

Deturpação ou manipulação de 
informação;

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Informação de início de procedimento; Insuficiente registo 
de consultas preliminares; Tempestividade da informação 
para início de procedimento;

Conselho administrtivo
Responsável SAE

Acompanhamento da tramitação dos 
Procedimentos Urgentes

Falta de prévio cabimento da 
despesa

RE RR
Cumprimento escrupuloso do Código dos Contratos Públicos; 
dinamização de formação na área da contratação pública

Divulgação e cumprimento do Código de Conduta; 
Informação de início de procedimento; Insuficiente registo 
de consultas preliminares; Tempestividade da informação 
para início de procedimento;

Conselho administrtivo
Responsável SAE
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